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PROJETO DE EMENDA ADITIVA Nº 0010/2019.                   Em, 18 de dezembro de 2019. 
 

PROJETO DE EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE 
LEI Nº 0254/2019, QUE INSTITUI O PROGRAMA 
MUNICIPAL DE INCENTIVO ÀS ENTIDADES 
PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS E DISPÕE 
SOBRE A QUALIFICAÇÃO DE ENTIDADES COMO 
ORGANIZAÇÕES SOCIAIS E ORGANIZAÇÕES DA 
SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSE PÚBLICO. 

 
Art. 1º - Fica acrescentado ao Projeto de Lei nº 0254/2019 o seguinte Artigo 22 da 

Seção VI do Capítulo II, renumerando-se as Seções e os artigos subsequentes: 
 
" Seção VI 
Do Conselho de Administração 
 
Art. 22. O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos do respectivo 

Estatuto, observados, para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os seguintes 
critérios básicos: 

 
I - ser composto por: 
 
a) até 55% (cinquenta e cinco por cento) no caso de associação civil, de membros eleitos 

dentre os membros ou associados; 
 
b) 35% (trinta e cinco por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do 

Conselho, dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral; 
 
c) 10% (dez por cento) de membros eleitos pelos empregados da entidade; 
 
II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terão mandato de 04 

(quatro) anos, admitida uma recondução, e não poderão ser: 
 
a) cônjuge, companheiro ou parentes, consanguíneos ou afins, em linha reta ou colateral, 

até o terceiro grau, do Prefeito, Vice-prefeito, Secretários Municipais, Subsecretários 
Municipais e Vereadores; e 

 
b) servidor público detentor de cargo comissionado ou função gratificada; 
 
III - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de dois 

anos, segundo critérios estabelecidos no Estatuto; 
 
IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem 

direito a voto; 
 
V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 03 (três) vezes a cada ano, e 

extraordinariamente, a qualquer tempo; 
 
VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta condição, 

prestarem à Organização Social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual participem; 
 
VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a Diretoria da entidade devem 
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renunciar ao assumirem correspondentes funções executivas. 
 
Parágrafo único. As atribuições do Conselho Administrativo são aquelas previstas na 

Lei nº 9.637/88." 
 
Art. 2º -  O caput do artigo 42 da Seção I do Capítulo III passa a ter a seguinte redação: 
 
"Art. 42. Poderá ser qualificada como Organização da Sociedade Civil de Interesse 

Público (OSCIP), no âmbito do município de Cabo Frio, as pessoas jurídicas de direito 
privado, sem fins lucrativos, que tenham sido constituídas e se encontrem em funcionamento 
regular há, no mínimo, 03 (três) anos, desde que os respectivos objetivos sociais e normas 
estatutárias atendam aos requisitos instituídos por esta Lei." 

 
Art.3º - Esta Emenda entra em vigor na data da sua publicação. 
  
Art. 4º- Revogam-se as disposições em contrário. 
 

Sala das Sessões, 18 de dezembro de 2019. 
 
 

VINÍCIUS CAETANO CORRÊA 
Vereador - Autor 

 
 

JUSTIFICATIVA: 
Após análise do Projeto de Lei em tela, propomos a presente Emenda para melhor 

adequação do texto. 


